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1. Caminhos Formativos e Inserção no Tema 

Minha formação em Direito e trajetória no setor público sempre foram orientadas por 

valores como justiça, legalidade e inovação institucional. Ingressar como Auditor Fiscal do 

Controle Externo no TCE/SC, permitiu-me vivenciar uma atuação ainda marcada por respostas 

reativas, o que reforçou o meu interesse por alternativas mais dialógicas e eficazes, como a 

mediação. 

Em 2023, conclui curso de Mediação na Administração Pública (80h) pela Escola 

Superior Municipal do RS. Naqueel ano, atuei na Câmara de Indenizações Administrativas 

(CIAD) do Município de Canoas/RS, mediando conflitos entre o poder público e cidadãos, 

especialmente em demandas de responsabilidade civil do Estado. Como desdobramento, 

publiquei artigo na Revista do TCE/SC (RTCESC) com o tema “Mediação como instrumento 

para solução de conflitos no Tribunal de Contas”, defendendo a institucionalização dessa 

ferramenta como política transversal de governança. 

Atualmente, atuo na análise de licitações e contratos no TCE/SC, ambiente onde 

percebo diariamente as limitações dos mecanismos tradicionais de responsabilização e o 

potencial da mediação como instrumento preventivo e transformador defendendo a sua 

institucionalização como política pública transversal de governança colaborativa 

2. Aderência ao Grupo de Pesquisa e Coerência da Proposta 

O projeto de pesquisa que proponho – “Inovação na Governança Pública: Inserção da 

Mediação como Prática Institucional” – está fortemente alinhado ao escopo do Grupo de 

Pesquisa Politeia, cuja atuação se volta à coprodução do bem público, accountability ampliada, 

inovação institucional e sustentabilidade da gestão pública. O objeto da pesquisa tem como foco 

o fortalecimento da governança colaborativa, com base em práticas dialógicas que favorecem 

a responsabilização construtiva e a prevenção de conflitos em instituições de controle. 
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Ao invés de propor mais um estudo teórico sobre a mediação, a pesquisa parte de um 

problema prático identificado: a baixa institucionalização de mecanismos autocompositivos nos 

Tribunais de Contas, apesar da crescente complexidade das relações entre controle externo e 

entes auditados. A proposta busca superar o paradigma reativo, propondo diretrizes concretas 

para a inserção da mediação no processo institucional de controle. 

3. Justificativa e Contribuição da Proposta de Intervenção 

A intervenção pretendida responde a uma demanda real e atual do setor público 

brasileiro: a necessidade de soluções ágeis, eficientes e menos adversariais na relação entre 

órgãos de controle e gestores públicos. A proposta tem potencial transformador, pois insere a 

mediação num ambiente historicamente dominado por relações hierárquicas e decisórias 

unilaterais. 

A partir da análise institucional do TCE/SC e do levantamento empírico de situações 

com potencial mediativo, o projeto visa criar uma estrutura replicável, baseada em experiências 

exitosas já em curso no país, como a SecexConsenso no TCU e a Rede Resolve instituída pelo 

Decreto nº 12.091/2024. O modelo final incluirá: critérios para seleção de casos, fluxos internos 

de atuação, formação de mediadores internos e normatização da prática mediativa dentro da 

atuação de controle externo. A proposta se configura como uma inovação institucional, com 

aplicação direta, alto grau de viabilidade e possibilidade de replicação em outros Tribunais de 

Contas. 

4. Fundamentação Teórica e Metodologia 

O projeto será construído sobre base teórica sólida, articulando autores da mediação 

(Barreto, Watanabe), da administração dialógica (Maffini, Finger) e da governança pública, 

bem como os marcos legais aplicáveis. Será incorporada ainda a abordagem metodológica, 

especialmente no que se refere à construção de projetos de pesquisa de natureza qualitativa com 

desenho aplicado, e os fundamentos paradigmáticos que auxiliam na análise crítica da mediação 

como metáfora organizacional e instrumento de inovação institucional. 

A metodologia será qualitativa, estruturada em três fases: diagnóstico institucional 

(análise documental e estudo de processos com potencial mediativo); coleta de percepções 

(entrevistas e questionários com servidores e jurisdicionados); e oficina participativa para 

construção da proposta de intervenção.  



5. Resultados Esperados e Viabilidade 

A proposta será entregue como produto aplicado: um modelo de mediação institucional 

no TCE/SC, com diretrizes de implementação, critérios de seleção de casos, sugestões 

normativas e indicadores de desempenho. A viabilidade da implementação é elevada, pois já 

existem iniciativas correlatas no Brasil, e o TCE/SC tem aderido às práticas restaurativas. 

A pesquisa também contribuirá com a literatura nacional ao documentar um caso 

pioneiro de inserção da mediação em Tribunal de Contas estadual, podendo subsidiar futuras 

pesquisas acadêmicas e projetos de lei. 

6. Conclusão e Compromisso com a Formação 

Minha trajetória revela um compromisso com a inovação responsável, o aprimoramento 

institucional e o fortalecimento da gestão pública democrática. O mestrado representa a 

possibilidade de sistematizar um conhecimento já praticado, ampliando a sua validade científica 

e institucional. 

Com o apoio do PPGA/UDESC e do Grupo Politeia, pretendo consolidar uma proposta 

transformadora, que promova não apenas maior eficiência administrativa, mas também uma 

cultura de responsabilização dialógica e construtiva, alinhando teoria e prática em benefício das 

instituições públicas e da sociedade. 
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